
TIPO DE 

TEMA
TEMA RECURSO PARADIGMA DESCRIÇÃO SITUAÇÃO DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

IRDR/TJSC 6
5055642-

68.2016.8.24.0000

Possibilidade de o Memorando-Circular Conjunto n.

21/DIRBEN/PFEINSS ser considerado um marco

interruptivo da prescrição, nos termos dos art. 202, VI,

do Código Civil.

Acórdão 

publicado - REsp 

pendente

"Determina-se a imediata suspensão de todos os processos,

individuais ou coletivos, que tramitam no Estado, na

condição em que se encontram, que tratem de idêntica tese

jurídica.A suspensão terá o prazo de 1 ano (art. 980, caput,

do CPC/2015), contado da publicação desta decisão, cabível

prorrogação a ser definida no momento oportuno (art. 980,

parágrafo único, do CPC/2015), ou até o trânsito em julgado

do acórdão que decidir o incidente, o que ocorrer

primeiro.Ficam ressalvadas as medidas urgentes (art. 982, §

2º, do CPC/2015)." (decisão publicada em 23.10.2017)

O Memorando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS

interrompe a prescrição, porquanto reconhecido pela autarquia

o direito dos segurados à revisão dos benefícios. O prazo

prescricional contra a Fazenda Pública volta a correr pela metade

(dois anos e meio), a contar da data do ato que a interrompeu

(15-4-2010), observada, em qualquer caso, a ressalva da Súmula

n. 383 do STF.

RG-STF 1102 RE 1276977

Possibilidade de revisão de benefício previdenciário

mediante a aplicação da regra definitiva do artigo 29,

incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, quando mais favorável

do que a regra de transição contida no artigo 3º da Lei nº

9.876/99, aos segurados que ingressaram no Regime

Geral de Previdência Social antes da publicação da

referida Lei nº 9.876/99, ocorrida em 26/11/99.

Acórdão 

publicado

"Assim, acolho o pedido do INSS para determinar a

suspensão de todos os processos que versem sobre a

matéria julgada no Tema 1102, até a data da publicação da

ata de julgamento dos Embargos de Declaração (doc. 194)

opostos pela autarquia. O julgamento está previsto para a

Sessão Virtual do Plenário de 11 a 21 de agosto de 2023.” 

O segurado que implementou as condições para o benefício

previdenciário após a vigência da Lei 9.876, de 26.11.1999, e

antes da vigência das novas regras constitucionais, introduzidas

pela EC 103/2019, tem o direito de optar pela regra definitiva,

caso esta lhe seja mais favorável. 

 SUSPENSÃO DE PROCESSOS*

DIREITO PREVIDENCIÁRIO
*Temas com determinação de suspensão dos processos em tramitação no primeiro e segundo graus de jurisdição.

São excluídos da listagem os temas transitados em julgado. 
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TIPO DE 

TEMA
TEMA RECURSO PARADIGMA DESCRIÇÃO SITUAÇÃO DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

RG-STF 1209 RE 1368225

Reconhecimento da atividade de vigilante como especial,

com fundamento na exposição ao perigo, seja em

período anterior ou posterior à promulgação da Emenda

Constitucional 103/2019.

Afetado

"Por fim, com fundamento nos artigos 1.035, § 5º, e 1.037, II,

do Código de Processo Civil de 2015, DETERMINO a

suspensão do processamento de todos os processos

pendentes, individuais ou coletivos, independentemente do

estado em que se encontram, que versem sobre a questão

tratada nestes autos e tramitem no território nacional, sem

prejuízo da avaliação, com consequente manutenção ou

suspensão dessa medida, pelo Ministro Relator a ser

sorteado posteriormente." (acórdão publicado em

26/04/2022).

RG-STF 1300 RE 1469150

Pagamento de aposentadoria por incapacidade

permanente decorrente de doença grave, contagiosa ou

incurável de forma integral, sem a incidência do art. 26, §

2º, III, da EC nº 103/2019.

Afetado

RR-STJ 692

Pet 12482

(REsp 1401560 - 1ª 

afetação)

Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese

repetitiva firmada pela Primeira Seção relativa ao Tema

692/STJ, quanto à devolução dos valores recebidos pelo

litigante beneficiário do Regime Geral da Previdência

Social - RGPS em virtude de decisão judicial precária, que

venha a ser posteriormente revogada.

Acórdão 

publicado (tese 

revisada)

Há determinação de suspensão do processamento de todos

os processos ainda sem trânsito em julgado, individuais ou

coletivos, que versem acerca da questão submetida à revisão

pertinente ao Tema n. 692/STJ e tramitem no território

nacional, com a ressalva de incidentes, questões e tutelas,

que sejam interpostas a título geral de provimentos de

urgência nos processos objeto do sobrestamento (acórdão

publicado no DJe de 3/12/2018, questão de ordem nos REsps

n. 1.734.627/SP, 1.734.641/SP, 1.734.647/SP, 1.734.656/SP,

1.734.685/SP e 1.734.698/SP)

Tese revisada pela Primeira Seção no julgamento da Pet 12482

em 11/05/2022, que acolheu a questão de ordem para reafirmar

a tese jurídica contida no Tema Repetitivo 692/STJ, com

acréscimo redacional para ajuste à nova legislação de regência,

nos seguintes termos:

"A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final

obriga o autor da ação a devolver os valores dos benefícios

previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito

por meio de desconto em valor que não exceda 30% (trinta por

cento) da importância de eventual benefício que ainda lhe estiver 
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TIPO DE 

TEMA
TEMA RECURSO PARADIGMA DESCRIÇÃO SITUAÇÃO DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

RR-STJ 999
REsp 1554596

REsp 1596203

Possibilidade de aplicação da regra definitiva prevista no

art. 29, I e II da Lei 8.213/1991, na apuração do salário de

benefício, quando mais favorável do que a regra de

transição contida no art. 3º da Lei 9.876/1999, aos

Segurados que ingressaram no sistema antes de

26.11.1999 (data de edição da da Lei 9.876/1999).

Sobrestado por 

tema do STF

Há determinação de suspensão do processamento de todos

os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem

acerca da questão delimitada e tramitem no território

nacional.

Aplica-se a regra definitiva prevista no art. 29, I e II da Lei

8.213/1991, na apuração do salário de benefício, quando mais

favorável do que a regra de transição contida no art. 3o. da Lei

9.876/1999, aos Segurado que ingressaram no Regime Geral da

Previdência Social até o dia anterior à publicação da Lei

9.876/1999.

RR-STJ 1031

RESP 1831371

RESP 1831377

RESP 1830508

Possibilidade de reconhecimento da especialidade da

atividade de vigilante, exercida após a edição da Lei

9.032/1995 e do Decreto 2.172/1997, com ou sem o uso

de arma de fogo.

Sobrestado por 

tema do STF

Há determinação de suspensão do processamento de todos

os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem

acerca da questão delimitada e tramitem no território

nacional (acórdão publicado no DJe de 21/10/2019).

É possível o reconhecimento da especialidade da atividade de

Vigilante, mesmo após EC 103/2019, com ou sem o uso de arma

de fogo, em data posterior à Lei 9.032/1995 e ao Decreto

2.172/1997, desde que haja a comprovação da efetiva

nocividade da atividade, por qualquer meio de prova até

5.3.1997, momento em que se passa a exigir apresentação de 

RR-STJ 1188
REsp 1938265

REsp 2056866

Definir se a sentença trabalhista homologatória de

acordo, assim como a anotação na CTPS e demais

documentos dela decorrentes, constitui início de prova

material para fins de reconhecimento de tempo de

serviço.

Afetado

Há determinação de suspensão da tramitação de todos os

processos que versem sobre a mesma matéria e tramitem no

território nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015.
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